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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. CONTINUIDADE 
DELITIVA. NÚMERO DE CRIMES INDETERMINADO. LONGO 
PERÍODO DE TEMPO. AUMENTO NA FRAÇÃO MÁXIMA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Em primeiro lugar, como é de conhecimento, para se acolher a tese 
relativa à absolvição do paciente, seria necessário reapreciar todo o 
conjunto fático-probatório dos autos, o que se mostra incabível na via 
do habeas corpus.
2. Com efeito, verifica-se que o Tribunal de origem, condenou o 
paciente especialmente em razão do fato de que as declarações 
prestadas pela vítima e testemunhas C. G. L. M. e Sheila, na Delegacia 
e em Juízo, mostraram-se seguras e coerentes (e-STJ fl. 680). Frise-se 
que não consta qualquer elemento de prova no sentido de que a 
testemunha Raimunda foi efetivamente coagida pela testemunha C. G. 
L. M. a dar depoimento falso na Delegacia. Por fim, as testemunhas 
Adenilson Gomes, Jeferson Vieira e Francisco Solon de Oliveira, 
arroladas pela Defesa, em nada contribuíram para a elucidação dos 
fatos, pois se limitaram a mencionar o comportamento social do 
acusado (e-STJ fl. 681).
3. Ademais, nesse contexto, conforme foi consignado no acórdão 
impugnado, Em delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a 
palavra da vítima possui especial relevância, desde que esteja em 
consonância com as demais provas acostadas aos autos (REsp 
1699051/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 24/10/2017, DJe de 6/11/2017).
4. A Corte de Justiça local, ao negar provimento ao apelo da defesa, 
considerou correta a fração de 2/3 pela continuidade delitiva em razão 
dos crimes de estupro terem sido cometidos em vários momentos 
durante o período de 2002 a 2009.
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5. Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência do STJ, segundo 
a qual nos crimes sexuais que envolvem menores, praticados durante 
determinado período de tempo, é possível a adoção da fração máxima de 
aumento pela continuidade delitiva, já que não é viável exigir-se o 
número exato de atos praticados. 
6. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA41654238 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 22/05/2024 16:54:20
Código de Controle do Documento: fbf9d13f-dcd4-474a-a02e-5a7521e9ef2e



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 898663 - SP (2024/0088082-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : R L DA C (PRESO)
ADVOGADO : OZAEL DA COSTA FERNANDES - PB005510
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. CONTINUIDADE 
DELITIVA. NÚMERO DE CRIMES INDETERMINADO. LONGO 
PERÍODO DE TEMPO. AUMENTO NA FRAÇÃO MÁXIMA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Em primeiro lugar, como é de conhecimento, para se acolher a tese 
relativa à absolvição do paciente, seria necessário reapreciar todo o 
conjunto fático-probatório dos autos, o que se mostra incabível na via 
do habeas corpus.
2. Com efeito, verifica-se que o Tribunal de origem, condenou o 
paciente especialmente em razão do fato de que as declarações 
prestadas pela vítima e testemunhas C. G. L. M. e Sheila, na Delegacia 
e em Juízo, mostraram-se seguras e coerentes (e-STJ fl. 680). Frise-se 
que não consta qualquer elemento de prova no sentido de que a 
testemunha Raimunda foi efetivamente coagida pela testemunha C. G. 
L. M. a dar depoimento falso na Delegacia. Por fim, as testemunhas 
Adenilson Gomes, Jeferson Vieira e Francisco Solon de Oliveira, 
arroladas pela Defesa, em nada contribuíram para a elucidação dos 
fatos, pois se limitaram a mencionar o comportamento social do 
acusado (e-STJ fl. 681).
3. Ademais, nesse contexto, conforme foi consignado no acórdão 
impugnado, Em delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a 
palavra da vítima possui especial relevância, desde que esteja em 
consonância com as demais provas acostadas aos autos (REsp 
1699051/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 24/10/2017, DJe de 6/11/2017).
4. A Corte de Justiça local, ao negar provimento ao apelo da defesa, 
considerou correta a fração de 2/3 pela continuidade delitiva em razão 
dos crimes de estupro terem sido cometidos em vários momentos 
durante o período de 2002 a 2009.
5. Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência do STJ, segundo 
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a qual nos crimes sexuais que envolvem menores, praticados durante 
determinado período de tempo, é possível a adoção da fração máxima de 
aumento pela continuidade delitiva, já que não é viável exigir-se o 
número exato de atos praticados. 
6. Agravo não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por R. L. DA C. contra decisão de 

minha lavra, pela qual não conheci o presente habeas corpus (e-STJ fls. 688/699).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 217-A n/f 

do art. 71, ambos do Código Penal, condená-lo à pena de 15  anos, 6 meses e 20 dias de 

reclusão, em regime inicial fechado (e-STJ fls. 46/53).

Interposta apelação, o Tribunal local negou provimento ao recurso defensivo, 

mantendo a condenação nos termos proferidos na sentença. Segue a ementa do acórdão 

(e-STJ fls. 54/68):

APELAÇÃO CRIMINAL ESTUPRO DE VULNERÁVEL Absolvição 
Inocorrência Autoria e materialidade delitivas comprovadas Prova cabal a 
demonstrar que o recorrente praticou, em continuidade delitiva, atos 
libidinosos com a vítima, que contava com menos de 14 anos de idade à 
época dos fatos Pena corretamente calculada, de forma fundamentada e 
respeitado o critério trifásico Regime fechado adequado e compatível com a 
gravidade do delito RECURSO DEFENSIVO NÃO PROVIDO.
 

A defesa ajuizou Revisão Criminal, tendo a Corte de origem indeferido o 

pleito revisional (e-STJ fls. 675/685).

No presente writ (e-STJ fls. 3/13), o impetrante alega que o paciente está 

sofrendo constrangimento ilegal, em razão da condenação pelo delito de estupro. Afirma, 

em síntese, que a sentença e o acórdão são contrários ao texto expresso de lei e às 

evidências contidas nos autos, ressaltando que há insuficiência probatória.

Subsidiariamente, pugna pela redução da fração em razão da continuidade 

delitiva, uma vez que não ficou devidamente delineado e especificado o número exato de 

vezes em que houve a suposta prática delitiva. Aduz que a falta de indicação precisa da 

quantidade de condutas supostamente praticadas pelo paciente, mantida no Acórdão da 

Revisão Criminal em questão. Logo, necessário se faz o redimensionamento da pena 

para seus parâmetros legais, aplicando-se o patamar mínimo (e-STJ fl. 10).

Dessa forma, requer, na liminar e no mérito, a absolvição do paciente, 

subsidiariamente, pugna pela redução da fração da continuidade delitiva.
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Em decisão acostada às e-STJ fls. 688/699, este Relator não conheceu da 

impetração.

Em seu agravo (e-STJ fls. 704/710), o agravante reafirma os fundamentos 

apresentados no habeas corpus, em se insurge quanto à condenação do paciente e na 

fixação da fração em 2/3, em razão da continuidade delitiva.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua 

submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações do agravante, entendo que a decisão impugnada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a absolvição do paciente, subsidiariamente, pugna pela 

redução da fração da continuidade delitiva.

Em primeiro lugar, como é de conhecimento, para se acolher a tese relativa à 

absolvição do paciente, seria necessário reapreciar todo o conjunto fático-probatório dos 

autos, o que se mostra incabível na via do habeas corpus.

Na hipótese dos autos, verifica-se que a Corte local, com base no acerco 

probatório, ao manter a condenação proferida em desfavor do paciente, consignou que (e-

STJ fls. 679/684):

A autoria, da mesma forma, é inconteste.
Interrogado em Juízo, o réu negou a prática delitiva. Alegou que, em janeiro 
de 2011, participou de uma reunião familiar com as testemunhas C. G. L. M., 
Raimunda e Raimundo Nonato, as quais lhe confrontaram sobre as acusações 
de abuso sexual feitas pela vítima, tendo respondido, naquela oportunidade, 
que se tratava de invenções da jovem, em razão de sentimentos que ela nutria 
por ele, manifestados após seu casamento em 2009. Sustentou que, em que 
pesem as acusações serem falsas, se mudou com sua família de São Bernardo 
do Campo para o estado da Paraíba, por medo de represália dos vizinhos. 
Afirmou que realmente frequentava a casa da ofendida, contudo, nunca ficou 
sozinho com ela (fls. 284/293 dos autos originais).
Tal negativa, contudo, foi frontalmente contrariada pelos demais elementos 
de prova trazidos aos autos.
Em depoimento bastante seguro, a vítima, B. L. M., esclareceu que o réu 
frequentava sua residência e por diversas vezes, permaneciam sozinhos no 
local. Narrou que os abusos se iniciaram quando tinha aproximadamente 03 
ou 04 anos de idade e que o acusado passava as mãos por seu corpo, em seus 
seios, em sua vagina e em suas nádegas, bem como que ele fazia sexo oral em 
sua vagina e ejaculava em sua mão. Relatou que o peticionário saía do 
trabalho e chegava a sua casa por volta das cinco horas, enquanto seus pais 
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chegavam somente às seis. Asseverou que o réu a obrigava a abrir o portão 
da residência, ameaçando agredi-la e matá-la, caso não o fizesse. Informou 
que, por  diversas ocasiões, o acusado colocou filmes pornográficos no 
computador do quarto de sua mãe para assistirem juntos e então pedia que 
ela fizesse com ele o mesmo que assistiam, contudo, como as mulheres 
gritavam e gemiam, se recusava por medo. Salientou que tinha medo de 
contar os fatos para seus familiares, que poderiam não acreditar nela e, 
somente em setembro de 2010, comentou com uma amiga sobre os abusos, a 
qual revelou os fatos para a mãe dela, que decidiu procurar seus pais. Por 
fim, disse que sofreu graves traumas psicológicos, que lhe causaram 
problemas de agressividade e afetaram negativamente o seu desempenho 
escolar (fls. 152/162 dos autos originais).
As palavras da vítima foram corroboradas pelo depoimento da testemunha C. 
G. L. M., mãe da ofendida, a qual relatou que, entre os 03 e 04 anos de idade, 
sua filha começou a ficar muito agressiva sem motivo aparente e, 
posteriormente, ela iniciou um tratamento psicológico. Afirmou que, após 
duas consultas, a vítima lhe disse que a testemunha Sheila, a mãe de sua 
amiga Isis, queria conversar. Mencionou que, após aceitar o contato, tomou 
ciência de que a ofendida estava sendo abusada sexualmente desde os 04 
anos de idade pelo réu, tendo ela descrito os abusos, afirmando que o 
acusado lhe mandava tirar as roupas e passava as mãos nela, beijava sua 
boca, assim como colocava o pênis em sua boca e ejaculava. Ressaltou que, 
na sequência, realizou uma reunião familiar com o peticionário, o qual 
confessou a prática dos crimes, dizendo que se sentia atraído pela criança. 
Declarou, ainda, que após o registro do boletim de ocorrência, se 
desentendeu com a testemunha Raimunda, visto que, mesmo após o ocorrido, 
ela ainda mantinha contato com o acusado e seus familiares próximos (fls. 
163/173 dos autos originais).
Igualmente, a testemunha Sheila de Souza Padeira Hurtado, explicou que é 
mãe de uma amiga da vítima e que tomou conhecimento dos abusos pela 
própria ofendida, a qual chorava muito enquanto lhe narrava os fatos, razão 
pela qual comunicou os pais da jovem imediatamente (fls. 174/178 dos autos 
originais).
Por outro lado, a testemunha Raimunda Francisca da Costa Martins, tia do 
acusado e da vítima, muito embora em Juízo tenha procurado esquivar o 
acusado da responsabilidade penal, afirmando que participou de uma reunião 
familiar na qual o réu assumiu apenas ter assediado verbalmente a ofendida e 
que foi coagida pela mãe da vítima para dizer na Delegacia que o 
peticionário tinha confessado o crime (fls. 179/185 dos autos originais), foi 
contraditória com o depoimento do próprio acusado em Juízo, o qual negou 
todas as acusações, dizendo que tudo se tratava de invenções da vítima. 
Assim, tendo em vista a fragilidade de tal depoimento, deve ele ser visto com 
reservas.
Frise-se que não consta qualquer elemento de prova no sentido de que a 
testemunha Raimunda foi efetivamente coagida pela testemunha C. G. L. M. a 
dar depoimento falso na Delegacia.
Por fim, as testemunhas Adenilson Gomes, Jeferson Vieira e Francisco Solon 
de Oliveira, arroladas pela Defesa, em nada contribuíram para a elucidação 
dos fatos, pois se limitaram a mencionar o comportamento social do acusado.
Cumpre salientar, nesse passo, que os relatos da vítima e das testemunhas C. 
G. L. M. e Sheila têm relevante valor  probatório, haja vista que os crimes de 
natureza sexual, como se sabe, são comumente perpetrados na 
clandestinidade, não sendo raras as situações em que se encontram no 
contexto fático apenas o agente e a vítima. Por isso, a importância probatória 
das declarações da vítima e das referidas testemunhas, mormente quando 
seguras, coesas e isentas de outros elementos que as desacreditem, como no 
caso dos autos.
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Ademais, forçoso reconhecer que as declarações prestadas pela vítima e 
testemunhas C. G. L. M. e Sheila, na Delegacia e em Juízo, mostraram-se 
seguras e coerentes.
(...)
Desta forma, em face do sólido conjunto probatório, que é uníssono em 
incriminar o réu, a condenação foi de rigor, não se podendo acolher a tese 
absolutória.

Com efeito, verifica-se que o Tribunal de origem, condenou o paciente 

especialmente em razão do fato de que as declarações prestadas pela vítima e 

testemunhas C. G. L. M. e Sheila, na Delegacia e em Juízo, mostraram-se seguras e 

coerentes (e-STJ fl. 680). Frise-se que não consta qualquer elemento de prova no sentido 

de que a testemunha Raimunda foi efetivamente coagida pela testemunha C. G. L. M. a 

dar depoimento falso na Delegacia. Por fim, as testemunhas Adenilson Gomes, Jeferson 

Vieira e Francisco Solon de Oliveira, arroladas pela Defesa, em nada contribuíram para 

a elucidação dos fatos, pois se limitaram a mencionar o comportamento social do 

acusado (e-STJ fl. 681).

Ademais, nesse contexto, conforme foi consignado no acórdão impugnado, Em 

delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a palavra da vítima possui especial 

relevância, desde que esteja em consonância com as demais provas acostadas aos autos

 (REsp 1699051/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado 

em 24/10/2017, DJe de 6/11/2017).

Não obstante o esforço argumentativo da combativa defesa, assevero que, 

conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, alterar a conclusão alcançada pelo 

Tribunal de origem, especialmente sob o argumento de falta de provas, é providência 

incompatível com a estreita via do habeas corpus, por demandar o reexame do acervo 

fático-probatório.

Em situações semelhantes, destaco os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. REVOLVIMENTO DO 
MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REITERAÇÃO DE WRIT 
ANTERIORMENTE IMPETRADO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO 
PREVISTO NO ART. 215-A DO CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
HABEAS CORPUS INDEFERIDO LIMINARMENTE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A verificação do acerto ou desacerto do entendimento fixado pelas 
instâncias ordinárias, para fins de absolvição ou desclassificação do delito 
imputado, ultrapassa os limites cognitivos do habeas corpus, uma vez que a 
desconstituição da condenação implica o necessário revolvimento do acervo 
fático-probatório disposto nos autos, o reexame acerca dos elementos 
constitutivos do tipo e a verificação da perfeita adequação do fato à norma, 
providências vedadas na angusta via do remédio constitucional, marcada 
pela celeridade e sumariedade na cognição.
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2. Não se conhece de habeas corpus cuja causa de pedir e pedido sejam 
idênticos àqueles trazidos em writ anteriormente impetrado perante esta 
Corte.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido "da 
impossibilidade de desclassificação da figura do estupro de vulnerável para o 
crime de importunação sexual, tipificado no art. 215-A do Código Penal, uma 
vez que referido tipo penal é praticado sem violência ou grave ameaça, e, ao 
contrário, o tipo penal imputado ao paciente (art. 217-A do Código Penal) 
inclui a presunção absoluta de violência ou grave ameaça, por se tratar de 
menor de 14 anos de idade" (HC n. 561.399/SP, relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/6/2020, DJe de 
30/6/2020).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 611.692/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
Sexta Turma, julgado em 20/10/2020, DJe de 27/10/2020) - negritei.
 
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONDENAÇÃO PELO 
TRIBUNAL. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 155 DO CPP. 
INEXISTÊNCIA. UTILIZAÇÃO DE ELEMENTOS COLHIDOS NA FASE 
INQUISITORIAL EM CONSONÂNCIA COM PROVAS SUBMETIDAS AO 
CONTRADITÓRIO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a modificação do Supremo 
Tribunal Federal no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, passou a restringir o cabimento do remédio heróico 
utilizado no lugar do recurso legalmente previsto. Todavia, fica ressalvada a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
constrangimento ilegal.
- Nos termos do art. 155 do CPP, é inadmissível a condenação baseada 
unicamente em elementos colhidos na fase inquisitorial, sem a submissão ao 
crivo do contraditório. Entretanto, no caso dos autos, a vítima, filha do 
agressor, retratou em juízo, tendo o Tribunal de origem, utilizado do seu 
depoimento, prestado no inquérito policial, bem como dos depoimentos 
prestados em juízo pela sua irmã e pelas Conselheiras Tutelares que 
acompanhavam a ofendida desde o acontecimento dos fatos e mantiveram a 
assertiva da prática do delito pelo paciente.
- Não há falar no afastamento do que ficou consignado pelo Tribunal de 
origem quanto à materialidade e autoria do delito, tendo em vista o 
necessário reexame aprofundado de todo o conjunto fático-probatório, 
providência incompatível com os estreitos limites do remédio constitucional, 
que é caracterizado pelo rito célere e cognição sumária.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 259.567/MS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 23/10/2014, DJe de 
10/11/2014) - negritei.
 
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 1. 
CONDENAÇÃO. APELAÇÃO CRIMINAL JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. PRISÃO 
PREVENTIVA. 2. RECURSO EM LIBERDADE MATÉRIA SUPERADA. 
TRÂNSITO EM JULGADO. OCORRÊNCIA. 3. ABSOLVIÇÃO. 
INVIABILIDADE. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 4. NULIDADE. 
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PROVA EMPRESTADA. UTILIZAÇÃO. CONCORDÂNCIA DA DEFESA 
TÉCNICA. SUBSEQUENTE INSURGÊNCIA. 5. VIOLAÇÃO DA BOA-FÉ 
OBJETIVA: PROIBIÇÃO DO VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM. 
PATENTE ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 6. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional e em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial.
2. O pleito do recurso em liberdade resta superado, em virtude do 
superveniente trânsito em julgado do feito.
3. Pautado na carência de provas hábeis a justificar uma condenação, o 
pleito absolutório demanda revolvimento fático-probatório, não condizente 
com a angusta via do writ.
4. Não há falar em reconhecimento de nulidade, decorrente da utilização de 
prova emprestada para a condenação penal, quando a própria defesa técnica 
com o seu emprego concordou.
5. A relação processual é pautada pelo princípio da boa-fé objetiva, da qual 
deriva o subprincípio da vedação do venire contra factum proprium 
(proibição de comportamentos contraditórios). Assim, diante de um tal 
comportamento sinuoso, não dado é reconhecer-se a nulidade.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 216.374/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, julgado em 24/9/2013, DJe de 3/10/2013) - negritei.
 

Busca-se, ainda, a redução da fração do art. 71, caput, do Código Penal.

Com efeito, o crime continuado, modalidade de concurso de crimes, constitui-

se em benefício penal que, por ficção legal, consagra unidade incindível entre os crimes 

que o formam, para fins específicos de aplicação da pena. Para a sua configuração, o art. 

71, caput, do Código Penal, exige, cumulativamente, a presença de três requisitos de 

ordem objetiva: (i) pluralidade de condutas; (ii) pluralidade de crime da mesma espécie; e 

(iii) condições semelhantes de tempo lugar, maneira de execução e outras semelhantes.

Adotando a teoria objetivo-subjetiva ou mista, a doutrina e jurisprudência 

inferiram implicitamente da norma um quarto requisito para a caracterização da 

continuidade delitiva: a unidade de desígnios na prática dos crimes.

No que tange ao patamar de aumento aplicável em decorrência do 

reconhecimento da continuidade delitiva, prevalece nesta Corte Superior de Justiça o 

entendimento de que deve ser aplicada a fração de aumento de 1/6 pela prática de 2 

infrações; 1/5 para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações; 1/2 para 6 

infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações.

A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. CORRUPÇÃO DE MENOR. ROUBOS 
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CIRCUNSTANCIADOS. CONCURSO FORMAL ENTRE OS DOIS 
PRIMEIROS ROUBOS. CONTINUIDADE DELITIVA COM OUTROS DOIS 
DELITOS. BIS IN IDEM CONFIGURADO. REGRA DO ART. 70 DO CP 
AFASTADA. CONDENAÇÃO POR QUATRO CRIMES EM CONTINUIDADE 
DELITIVA. FRAÇÃO DE 1/4 APLICÁVEL À HIPÓTESE. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores 
apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Assim, salvo flagrante 
ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e os critérios concretos de 
individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas 
corpus, por exigirem revolvimento probatório.
3. Este Superior Tribunal de Justiça entende que, ocorrendo, na mesma 
hipótese, o concurso formal entre os delitos e a continuidade delitiva, deve o 
primeiro ser afastado, sendo aplicado apenas o disposto no art. 71 do Código 
Penal, devendo o quantum de aumento ser regulado pela quantidade total de 
condutas delituosas praticadas pelo agente, sob pena de bis in idem. 
Precedentes.
4. No tocante à continuidade delitiva, a exasperação da pena será 
determinada, basicamente, pelo número de infrações penais cometidas, 
parâmetro este que especificará no caso concreto a fração de aumento, 
dentro do intervalo legal de 1/6 a 2/3. Nesse diapasão esta Corte Superior de 
Justiça possui o entendimento consolidado de que, em se tratando de aumento 
de pena referente à continuidade delitiva, aplica-se a fração de 1/6 pela 
prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 
infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações.
5. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir a 
reprimenda imposta ao paciente pelos delitos de roubo para 7 anos, 9 meses e 
10 dias de reclusão, mais o pagamento de 17 dias-multa. (HC 411.169/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 24/5/2018, 
DJe 30/5/2018).
 

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias concluíram pela prática de 

inúmeros delitos de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), em continuidade delitiva, 

nos seguintes termos (e-STJ fl. 510):

Por fim, diante da continuidade delitiva, a juízo monocrático acertadamente 
aplicou a reprimenda de um dos delitos, acrescida do percentual de 2/3 (um 
sexto), frise-se, em virtude da prática de inúmeros abusos durante vários anos 
consecutivos.
 

Não obstante a regra geral para a escolha da quantidade de aumento de pena 

pelo reconhecimento do crime continuado esteja atrelada ao número de infrações 

praticadas pelo agente, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido que, 

nas hipóteses em que há imprecisão acerca do número exato de eventos delituosos, esta 

Corte tem considerado adequada a fixação da fração de aumento, referente à 
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continuidade delitiva, em patamar superior ao mínimo legal, com base na longa duração 

dos sucessivos eventos delituosos (STJ, AgRg no AREsp n. 455.218/MG, Relator 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 16/12/2014, DJe 

5/2/2015).

Na mesma linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 271-A, CAPUT, C/C O ART. 226, II, NA 
FORMA DO ART. 71, TODOS DO CÓDIGO PENAL. FUNDAMENTOS DO 
DESPACHO DE INADMISSIBILIDADE ATACADOS. AFASTAMENTO DA 
SÚMULA N. 182/STJ. ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DOSIMETRIA. BIS 
IN IDEM. INOCORRÊNCIA. REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO PELA 
CONTINUIDADE DELITIVA. DESCONHECIMENTO DO NÚMERO DE 
VEZES QUE O SUPOSTO DELITO OCORREU. INVIABILIDADE.
[...]
4. "Nos casos de estupro de vulnerável praticado em continuidade delitiva em 
que não é possível precisar o número de infrações cometidas, tendo os crimes 
ocorrido durante longo período de tempo, deve-se aplicar a causa de aumento 
de pena no patamar máximo de 2/3" (AgRg no HC n. 609.595/SP, relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 
27/9/2022, DJe de 30/9/2022).
5. Agravo regimental provido para afastar a incidência da Súmula n. 182/STJ 
e conhecer do agravo em recurso especial. No mérito, conhecido em parte do 
recurso especial e, nesta extensão, negado-lhe provimento. (AgRg no AREsp 
n. 2.305.361/RR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 23/5/2023, DJe 26/5/2023).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE ESTUPRO. CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE 
DE QUANTIFICAÇÃO DO NÚMERO EXATO DE INFRAÇÕES. FRAÇÃO 
DE EXASPERAÇÃO: 1/4. LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A Corte de Justiça local, ao negar provimento ao apelo da defesa, 
considerou correta a fração de 1/4 pela continuidade delitiva em razão dos 
crimes de estupro terem sido cometidos em vários momentos durante o 
período aproximado de 1 ano.
2. Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência do STJ, segundo a 
qual "nos crimes sexuais que envolvem menores, praticados durante 
determinado período de tempo, é possível a adoção da fração máxima de 
aumento pela continuidade delitiva, já que não é viável exigir-se o número 
exato de atos praticados" (AgRg no HC 787.043/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 
13/2/2023.)
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.169.777/TO, Rel. 
Ministro JOÃO BATISTA MOREIRA (Desembargador Convocado do TRF1), 
QUINTA TURMA, julgado em 27/4/2023, DJe 3/5/2023).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO DE 
AUMENTO APLICADA EM 2/3. NÚMERO DE CRIMES INDETERMINADO. 
SUCESSÃO DE ABUSOS. PRETENSÃO DE REDUÇÃO DO PATAMAR DE 
AUMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido que, nas 
hipóteses em que há imprecisão acerca do número exato de eventos 
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delituosos, esta Corte tem considerado adequada a fixação da fração de 
aumento, referente à continuidade delitiva, em patamar superior ao mínimo 
legal, com base na longa duração dos sucessivos eventos delituosos (STJ, 
AgRg no AREsp n. 455.218/MG, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 16/12/2014, DJe 5/2/2015).
2. No caso, embora impreciso o número exato de eventos delituosos, esta 
Corte Superior, como visto, tem considerado adequada a fixação da fração de 
aumento no patamar acima do mínimo na hipótese de que o crime ocorreu 
por um período de tempo, como na espécie, em que ficou demonstrada, por 
meio da leitura da denúncia, da sentença condenatória e do acórdão 
recorrido, a sucessão de abusos, por várias vezes, por anos, contra a vítima. 
Assim, ficou suficientemente atestada pelas instâncias de origem a reiteração 
das infrações contra a menor, mostrando-se adequado o acréscimo na fração 
máxima de 2/3 (art. 71 do CP), não havendo qualquer ilegalidade a ser 
sanada.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.281.410/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
18/4/2023, DJe 24/4/2023).
 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. MODUS OPERANDI. QUANTUM 
DE AUMENTO PELA CONTINUIDADE DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA 
DECLINADA. IMPRECISÃO QUANTO AO NÚMERO DE ATOS SEXUAIS. 
PRESCINDIBILIDADE. CRIANÇA SUBMETIDA À PRÁTICA DE 
INÚMEROS ABUSOS SEXUAIS. FRAÇÃO DE 2/3 JUSTIFICADA. 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. DUAS CAUSA DE AUMENTO DE 
PENA. MÉTODO CONSECUTIVO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
[...]
4. A exasperação da pena do crime realizado em continuidade delitiva será 
determinada, basicamente, pelo número de infrações penais cometidas, 
parâmetro este que especificará no caso concreto a fração de aumento, 
dentro do intervalo legal de 1/6 a 2/3. Nesse diapasão esta Corte Superior de 
Justiça possui o entendimento consolidado de que, em se tratando de aumento 
de pena referente à continuidade delitiva, aplica-se a fração de 1/6 pela 
prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 
infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações.
5. Nos crimes sexuais envolvendo vulneráveis, torna-se bastante complexa a 
prova do exato número de crimes cometidos. Tal imprecisão, contudo, não 
deve levar o aumento da pena ao patamar mínimo. Especialmente quando o 
contexto apresentado nos autos evidencia que os abusos sexuais foram 
praticados por diversas vezes e de forma constante, até por que perpetrados 
pelo padrasto, em ambiente de convívio familiar, sendo impossível precisar a 
quantidade de ofensas sexuais. Na hipótese, apesar de a vítima não saber 
precisar o número exato de delitos cometidos, deixou claro que "os atos se 
deram repetidamente, durante todo o transcurso dos anos de 2009 e 2010, 
acontecendo sempre que permanecia sozinha na residência com seu ofensor, 
por pelo menos dez vezes". Por conseguinte, mostra-se apropriado o aumento 
da pena na proporção máxima de 2/3.
[...]
7. Writ não conhecido. (HC 542.306/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 11/2/2020, DJe 14/2/2020). - grifei
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DILIGÊNCIAS DEFENSIVAS 
INDEFERIDAS. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. PROVAS PARA A 
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CONDENAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. NÚMERO 
DE CRIMES INDETERMINADO. LONGO PERÍODO DE TEMPO. 
AUMENTO SUPERIOR AO MÍNIMO. POSSIBILIDADE. RECURSO 
IMPROVIDO.
[...]
3. Embora impreciso o número exato de eventos delituosos, esta Corte 
Superior tem considerado adequada a fixação da fração aumento no patamar 
acima do mínimo nas hipóteses em que o crime ocorreu por um longo período 
de tempo, como na espécie, em que ficou demonstrada que a vítima foi 
abusada diversas vezes entre os cinco e oito anos de idade. Ademais, afigura-
se inviável exigir a exata quantificação do número de eventos criminosos, 
sobretudo em face da pouca idade da vítima à época.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1003600/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
16/3/2017, DJe 27/3/2017).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA. NÚMERO DE CRIMES 
INDETERMINADO. LONGO PERÍODO DE TEMPO EM QUE OS 
EVENTOS OCORRERAM. FATOS INCONTROVERSOS. ESCOLHA DA 
FRAÇÃO DE AUMENTO. SÚMULA N. 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUMENTO SUPERIOR AO MÍNIMO. POSSIBILIDADE.
[...]
2. Em regra, a escolha da quantidade de aumento de pena em virtude do 
reconhecimento da continuidade delitiva considera o número de infrações 
praticadas pelo agente.
3. Na hipótese de crimes sexuais em que os episódios ocorrem durante longo 
período, não é viável exigir a quantificação exata do número de eventos 
criminosos.
4. Mostra-se adequada, no caso, a exasperação da reprimenda em fração 
superior à mínima prevista no art. 71, caput, do CP, pois os fatos criminosos 
perduraram por quase três anos.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1281127/PR, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 18/9/2014, DJe 
25/9/2014).

Ressalta-se que, conforme se verifica na sentença, à e-STJ fl. 46, os delitos 

foram cometidos em diversas datas, entre o ano de 2002 e o ano de 2009.

Assim, ficou suficientemente atestada pelas instâncias de origem a reiteração 

das infrações contra a menor, mostrando-se adequado o acréscimo na fração máxima de 

2/3 (art. 71 do CP), como feito pelas instâncias de origem.

Nesses termos, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram óbice na 

jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente improcedentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA41452929 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/05/2024 12:16:14
Código de Controle do Documento: de9188e7-0f16-453f-bac2-4444f69002db



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 898.663 / SP
Número Registro: 2024/0088082-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00160524820118260564 160524820118260564 23154567720238260000

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OZAEL DA COSTA FERNANDES
ADVOGADO : OZAEL DA COSTA FERNANDES - PB005510
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : R L DA C (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R L DA C (PRESO)
ADVOGADO : OZAEL DA COSTA FERNANDES - PB005510
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

Documento eletrônico VDA41609643 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/05/2024 00:37:31
Código de Controle do Documento: 1a5a527a-131d-4ce0-bc78-5d6cf172b491



A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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